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RESUMO 

 

Segundo o Instituto para Desenvolvimento do Varejo (IDV), no ano de 2020, estimou-se que 
foram sonegados cerca de R$ 460 bilhões a R$ 600 bilhões de tributos no Brasil, dos quais 
cerca de R$ 134 bilhões (entre 22% e 29% do total sonegado no país) são correspondentes 
ao setor industrial (IDV, 2021). Neste contexto, o objetivo do presente artigo é analisar os 
determinantes da evasão fiscal das empresas do setor industrial listadas na Bolsa de Valores 
(B3) entre o período de 2016 a 2020. A amostra contempla 509 empresas. A metodologia 
empregada consistiu na aplicação de métodos quantitativos tais como a estatística descritiva, 
matriz de correlação, testes de multicolinearidade e regressão múltipla com dados em painel 
com o objetivo de analisar as variáveis que segundo a literatura de Contabilidade e Finanças 
poderiam se relacionar com a métrica book-Tax differences (BTD). Os resultados obtidos 
indicam que as variáveis Dívida Bruta Total e Lucro Líquido foram estatisticamente 
significantes para a variável BTD. Esse resultado está alinhado com as pesquisas de Liu e 
Cao (2007), Sousa et al. (2020) e Santos e Rezende (2020) sugerindo que empresas menos 
endividadas e com maior lucratividade, tendem a sonegar impostos. Portanto, este estudo 
corrobora para cada vez mais o aperfeiçoamento das obrigações acessórias digitais e o 
desenvolvido de novas ferramentas e processos que possam inibir tal pratica da sonegação 
fiscal. 

Palavras-Chave: Evasão Fiscal; Determinantes; Setor Industrial; Planejamento Tributário. 
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ABSTRACT 

 

According to the Institute for Retail Development (IDV), in 2020, it was estimated that 
around R$460 billion to R$600 billion in taxes were evaded in Brazil, of which around 
R$134 billion (between 22% and 29% of the total withheld in the country) correspond to the 
industrial sector (IDV, 2021). In this context, the objective of this article is to analyze the 
determinants of tax evasion of companies in the industrial sector listed on the Stock 
Exchange (B3) between the period from 2016 to 2020. The sample includes 509 companies. 
The methodology used consisted of the application of quantitative methods such as 
descriptive statistics, correlation matrix, multicollinearity tests and multiple regression with 
panel data in order to analyze the variables that according to the Accounting and Finance 
literature could be related to the metric book-Tax differences (BTD). The results obtained 
indicate that the variables Total Gross Debt and Net Income were statistically significant 
for the variable BTD. This result is in line with research by Liu and Cao (2007), Sousa et al. 
(2020) and Santos and Rezende (2020) suggesting that less indebted and more profitable 
companies tend to evade taxes. Therefore, this study increasingly corroborates the 
improvement of digital accessory obligations and the development of new tools and 
processes that can inhibit this practice of tax evasion. 

Keywords: Tax Evasion; Determinants; Economic sectors; Tax Planning. 
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1 INTRODUÇÃO 

De acordo com a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), no ano de 2020, a carga 

tributária bruta brasileira atingiu o patamar de 31,64% do Produto Interno Bruto (PIB) (STN, 

2021). Quando comparada com os demais países da América Latina e Caribe, a carga tributária 

brasileira mantém-se atrás somente de Cuba, país que lidera o ranking com 42% da carga 

tributária bruta (OECD, 2021).  

Nesse cenário de elevada carga tributária, há um outro fator marcante no sistema 

arrecadatório brasileiro, que consiste na evasão fiscal, ou seja, há uma parcela das empresas 

brasileiras que buscam formas de evitar a alta carga tributária, evadindo-se de impostos por 

meio de vias ilegais. Nesse contexto, Alexandre (2010) e Alm et al. (2016) compreendem a 

evasão fiscal como um comportamento ilícito, em que após a ocorrência do fato gerador, o 

contribuinte apropria-se de práticas e ações ilícitas que visam evitar o nascimento da obrigação 

tributária. Torres (2013) define evasão fiscal como “a economia do imposto obtida ao se evitar 

a prática do ato ou surgimento do fato jurídico” (TORRES, 2013, p.8). Neste contexto, e 

segundo o Instituto para Desenvolvimento do Varejo (IDV) os cofres públicos deixaram de 

arrecadar entre de R$ 460 bilhões a R$ 600 bilhões no ano de 2020 em tributos sonegados no 

Brasil (IDV, 2021). 

As empresas com maiores índices de sonegação fiscal estão localizadas nos setores 

industriais, seguido pelas empresas financeiras, comércio e prestação de serviços (IBPT,2020). 

Assim, Franco (2015) menciona que “algumas empresas recorrem à sonegação para sobreviver 

mesmo sabendo tratar-se crime contra a ordem tributária, pois entendem que se cumprirem a 

legislação à risca, acabarão por inviabilizar o seu negócio” (FRANCO, 2015, p. 38). Para 

Martinez e Coelho (2016), a legislação brasileira favorece para que esses casos de simulações 

e ocultações sejam executados, uma vez que, os instrumentos legais não são balizados e 

aplicados contra tal prática de forma eficiente. 

Ao contrário da evasão fiscal, a elisão fiscal é uma forma lícita de reduzir a onerosidade 

tributária, aproveitando-se de lacunas e brechas concedidas pela legislação vigente por meio de 

técnicas de planejamento tributário (POHLMANN, 2010). Para Silva (2017) o planejamento 

tributário é o conjunto de alternativas que compreende em reduzir a carga, buscando evitar a 

ocorrência do fato gerador da incidência do tributo, postergando o pagamento desses de forma 

legal. 

Assim, nesse contexto brasileiro de elevada carga tributária e ao mesmo tempo de 

relevante evasão fiscal, principalmente no setor industrial, o problema direcionador desta 
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pesquisa, consiste na seguinte questão: Quais as determinantes da evasão fiscal em empresas 

brasileiras do setor industrial? 

A realização desta pesquisa justifica-se pela relevância de se analisar o contexto de 

evasão fiscal no Brasil, uma vez que, o percentual de sonegação tributária ainda se mantém 

elevado.  Sendo assim, espera-se que os resultados obtidos neste artigo, contribuam para o 

desenvolvimento de novos estudos na área, visando abordar os problemas que são 

proporcionados pela complexidade e onerosidade da carga tributária brasileira perante ao atual 

sistema tributário nacional.   

A escolha pelo setor industrial se deve em função de que o mesmo apresenta a maior 

evasão fiscal segundo o Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT, 2020). A 

amostra foi composta por empresas de capital aberto em função da disponibilidade dos dados. 

De forma teórica e ao mesmo tempo prática, este estudo contribui para o debate do tema evasão 

fiscal, fornecendo informações consistentes para que governos tomem suas decisões com base 

em estratégias mais assertivas e com base em literatura científica. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 Planejamento Tributário 

Para Santos e Rezende (2016), o planejamento tributário pode ser definido como 

“qualquer atividade de gestão empresarial, que visa contribuir para a melhoria do desempenho 

econômico e financeiro da empresa, ajudando assim a maximizar o retorno do investimento dos 

proprietários” (SANTOS; REZENDE, 2016, p.117).  

Assim, “com o objetivo de diminuir o pagamento de tributos dentro dos pretextos legais, 

o planejamento tributário é considerado o procedimento aceito dentro de um conjunto de 

sistemas legais” (PILATI; THEISS,2019, p.63). Portanto, entende-se por planejamento 

tributário uma forma lícita de reduzir a carga fiscal, o que exige alta dose de conhecimento 

técnico e bom-senso dos responsáveis pelas decisões estratégicas no ambiente corporativo 

(OLIVEIRA, 2010).  

Neste contexto, Ramos, Niveiros e Carneiro (2019) afirmam que o planejamento 

tributário consiste em um “método utilizado com a finalidade de obter uma economia fiscal dos 

tributos” (RAMOS; NIVEIROS; CARNEIRO, 2019, p.361), ou seja, planejamento é uma 

forma legal de organizar as operações, é uma alternativa preventiva e menos onerosa. Logo, por 

meio dos aspectos legais, o contribuinte detém o direito de executar estratégias que permitam a 

redução do ônus tributário.  
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Em relação às pesquisas empíricas, Martinez e Coelho (2014), tratam a similaridade 

entre o planejamento tributário com o risco de mercado, aplicando o modelo comparativo entre 

as determinantes risco em relação ao mercado financeiro e planejamento tributário eficiente. 

Assim, constatou-se que um planejamento devidamente estruturado e transparente em 

conformidade com as operações e interesses da entidade, mostra-se eficiente contra o risco de 

mercado.  

Balakrishnan, Blouin e Guay (2019) investigam se as empresas que detém de um 

planejamento tributário agressivo, tendem a diminuir o nível de transparência organizacional, 

uma vez que, pode ser notado um aumento no nível de complexidade financeira, o que dificulta 

a comunicação entre os agentes externos. Assim, de acordo com estudos realizados, foram 

reveladas associações entre a agressividade tributária e a assimetria de informações, no qual 

foram evidenciadas dificuldades em transparecer os riscos mitigados pelas organizações.  

Fonseca et al. (2021) desenvolveram um estudo em busca dos reflexos do planejamento 

tributário no endividamento das empresas não financeiras listadas na B3, apropriando-se do 

método regressão quantílica, para as variáveis: taxa efetiva de tributação (ETR) e a taxa efetiva 

de tributação desembolsada (ETR Cash). De acordo com os resultados obtidos, a ETR mostrou 

que as empresas com maior carga tributária possuem um endividamento inferior comparado 

com companhias que se apropriam do planejamento tributário ponderado. Em contrapartida, a 

ETR Cash evidenciou que as empresas que detém de uma estrutura correspondente a um 

planejamento agressivo, estão correlacionadas com o alto grau de endividamento.  

Dessa forma, por meio dos estudos realizados, entende-se que o planejamento tributário 

é capaz de proporcionar forte implicações nos resultados das empresas. Sendo elas: eficiência 

contra os riscos de mercados, dificuldades na transparência organizacional e a determinação do 

nível de endividamento das companhias.  

 

2.2 Evasão Fiscal  

De acordo com Siqueira e Ramos (2006), a sonegação de tributos é um dos principais 

problemas recorrentes enfrentados pelo sistema tributário nacional, “tal fenômeno afeta a 

eficiência econômica, reduz a equidade tributária e compromete as ações de política 

econômico-tributária” (SIQUEIRA; RAMOS, 2006, p.400).  

Macedo e Filho (2019) aborda uma sistemática ampla sobre o contexto de evasão fiscal:  
A evasão fiscal é o oposto da elisão fiscal, que é mais conhecida como planejamento 
tributário, sendo que nesta são empregados artifícios e aproveitam-se as lacunas 
existentes na legislação tributária a fim de se evitar a incidência do fato gerador do 
tributo, sendo assim, legal a atenuação da despesa com impostos; enquanto que aquela 
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é praticada posterior à ocorrência do fato gerador e feita a utilização de meios ilícitos 
para redução da carga tributária (MACEDO; FILHO,2019, p.107).  
 

Dessa forma, entende-se como prática de evasão fiscal, apropriar-se de mecanismos 

ilícitos para a manipulação ou omissão da obrigatoriedade tributária, visando a postergação da 

ocorrência dos fatos geradores. Santos, Cavalcante e Rodrigues (2013), analisaram a relação 

entre a taxa efetiva de tributação com os diferentes perfis das companhias de capital aberto, 

sendo elas, 565 firmas de 8 setores, entre 1997 a 2011, comparando as variáveis tamanho, 

endividamento, intensividade de capital, intensividade de estoques e lucratividade. Assim, de 

acordo com os resultados mensurados, a dimensão de tamanho e grau de endividamento são 

fatores que contribuem para a determinação da taxa efetiva de tributação sobre o lucro.   

Martinez e Salles (2018) buscaram examinar a relação entre o grau de agressividade 

tributária e o nível de caixa das empresas brasileiras na B3, entre o período 2010 a 2015. Com 

isso, os dados revelaram que a ETR (Effective Tax Rate) ou taxa efetiva de tributação comporta-

se como uma variável direta no fluxo de caixa, assim, “as empresas menos agressivas 

tributariamente, ou seja, com maiores índices de ETR, tendem a aumentar a proporção em caixa 

entre seus ativos” (MARTINEZ; SALLES, 2018).  

Oliveira e Antunes (2018) discutem a importância da gestão tributária no controle à 

sonegação fiscal, visando analisar por meio de referências bibliográficas a relação entre as 

determinantes contextualizadas, considerando a gestão tributária como principal elemento na 

elaboração de um planejamento fiscal, cumprindo com os princípios normativos e legais para a 

desoneração da carga fiscal, visando as perspectivas econômico-financeira na arrecadação dos 

tributos. 

Kemme, Parikh e Steigner (2020) relacionam a baixa moral tributária com a evasão 

fiscal doméstica, examinando uma amostra de 21 países da OECD e 138 países de origem do 

índice de moral fiscal World Value Survey (WVS). Entretanto, os resultados demonstram que 

nos países no qual encontra-se um menor nível de moral tributária, os investidores estrangeiros 

estão cada vez mais atraídos pelos benefícios fiscais. Logo, esses países são determinados como 

paraísos fiscais, propensos para sonegação de impostos.  

Portanto, conforme o contexto mencionado, alguns estudos revelaram comportamentos 

distintos da taxa efetiva de tributação, relatando implicações na proporção de tamanho das 

companhias, grau de endividamento e capacidade de geração de caixa. Assim, as demais 

pesquisas buscaram compreender a importância da gestão fiscal no controle da evasão fiscal e 

abrangência dos paraísos fiscais utilizados para a sonegação de impostos.  
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2.3 Determinantes da Evasão Fiscal  

A literatura de finanças tem investigado os determinantes da evasão fiscal nos diversos 

países, relacionando com características institucionais, macroeconômicas e culturais. Por 

exemplo, Achek et al. (2015) buscou identificar por meio de dados empíricos, os determinantes 

da evasão fiscal nos países de economias desenvolvidas e emergentes, apropriando-se de 

metodologias para justificativa do nível de evasão nessas regiões. O estudo apontou que 

variáveis demográficas, culturais, comportamentais, legais, constitucionais e econômicas, 

contribuem para a ocorrência do cenário da evasão fiscal.  

Júnior et al. (2017) relacionaram os aspectos institucionais como determinantes da 

evasão fiscal, analisando uma amostra composta por 166 países no ano de 2012. Os resultados 

obtidos por meio da pesquisa, revelaram que os países que detém uma estrutura embasada 

legalmente, tendem a um menor nível de evasão fiscal. Assim, diante das variáveis ligadas aos 

aspectos governamentais, acredita-se que sofrem influência na redução da sonegação de 

tributos, refletindo na credibilidade do governo perante a população, tendo em vista uma maior 

arrecadação para os cofres públicos. Portanto, a variável que analisa o combate à corrupção e 

redução da evasão, mostra que nos países onde os valores são compartilhados por meio de atos 

ilícitos entre os agentes, não possui incentivos para desacelerar a prática ilícita. Por fim, a 

complexidade e burocratização no que tange às perspectivas tributárias, influenciam 

diretamente na evasão fiscal.  

Fonseca e Costa (2017) abordaram os aspectos institucionais e não institucionais na 

determinação dos tipos de book-tax diferences (BTD) nas companhias abertas brasileiras. 

Foram consideradas uma amostra contendo 124 empresas de capital aberto no Brasil no período 

de 2010 a 2015. Dessa maneira, os aspectos econômico-financeiros como rentabilidade, 

liquidez e BTD defasada, conduziram o estudo em diferentes cenários. Assim, conforme os 

dados analisados, pode-se verificar que, quando o fator rentabilidade comparado com quaisquer 

condições do BTD, sendo elas total, temporária ou permanente, espera-se que o lucro contábil 

e o lucro tributável sejam diferentes, perante as companhias que apresente os maiores índices 

de rentabilidade.  

Arpini, Rotter e Rover (2020) buscaram analisar o comportamento da agressividade 

tributária nas empresas de capital aberto listadas na B3, examinando uma amostra composta 

por 1.144 empresas, entre o período de 2015 a 2018. Os resultados revelaram que as empresas 

que detém um planejamento tributário agressivo, tendem a ter uma performance negativa. Com 

isso, as empresas que possuem uma estrutura consolidada e fazem parte dos níveis de 

governança corporativa, o desempenho é maior. Dessa forma, as companhias que se apropriam 
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de um comportamento tributário altamente agressivo, estão sujeitas a uma redução na 

lucratividade da empresa, consequentemente, um menor retorno sobre o ativo (ROA).     

Pereira e Silva (2020) retratam a conduta dos indivíduos perante a prática da evasão 

fiscal no Brasil, analisando a influência de remunerações internas e externas. O estudo foi 

desenvolvido por meio de aplicação de questionários, contemplando no total 598 amostras, 

entre o período de 2016 a 2017. Diante desse contexto, as variáveis abordadas revelaram ser 

influentes na prática evasiva dos tributos, sendo verificado os aspectos éticos e morais 

relacionados à conduta dos contribuintes.  

Assim, tendo em vista os estudos mencionados anteriormente, verifica-se que os 

aspectos demográficos, culturais, comportamentais, legais, constitucionais e econômicos, 

podem ser considerados como variáveis influentes no cenário de evasão fiscal.  

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

3.1 Tipologia de Pesquisa 

Este estudo desenvolve-se sob o espectro positivista, pelo fato de examinar os elementos 

mediante as inter-relações entre as observações lógicas e sistêmicas, avaliando somente aquilo 

que pode ser observado, investigado e justificado por meio de um estudo empírico (BURREL; 

MORGAN, 1979; MARTINS; THEÓPHILO, 2007). Quanto a abordagem do problema, 

caracteriza como pesquisa quantitativa em função de utilizar-se de técnicas econométricas, afim 

de examinar as determinantes da evasão fiscal nas empresas de capital aberto listadas na B3.  

O estudo pode ser considerado como descritivo, pelo fato de se desenvolver por meio 

de procedimentos formais e estruturados, na busca por respostas claras e precisas no que tange 

a problemática do tema, afim de avaliar-se a regularidade de ocorrência desses determinados 

fenômenos (CERVO; BERVIAN, 2002).   

A metodologia que será utilizada na coleta de dados, consiste no levantamento abordado 

por Gil (1999), como um modelo mais apropriado para estudos descritivos e explicativos. Dessa 

forma, a coleta de dados será feita por meio da base de dados secundária denominada 

Economática e sites das empresas, com a finalidade de descrever e reconhecer a relação entre 

as variáveis que serão examinadas no período de 2016 a 2020, contemplando todos os setores 

e empresas de capital aberto da B3.  

 

3.2 Método e Técnicas de Análise  
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Inicialmente realizou-se a estatística descritiva e coeficientes de correlação para 

descrição e análise dos dados prévia dos dados. Posteriormente, em função do conjunto de 

dados ser representado por variáveis ao longo do tempo, optou-se por adotar uma estratégia de 

regressão de dados em painel. Assim, Fávero (2013) compreende que este método pode ser 

utilizado na avaliação entre a variáveis de desempenho e demais variáveis preditivas, visando 

identificar possíveis diferenças entre os indivíduos ao longe do tempo. Além disso, segundo 

Marques (2000) proporcionam “maior quantidade de informação, maior variabilidade dos 

dados, menor colinearidade entre as variáveis, maior número de graus de liberdade e maior 

eficiência na estimação” (MARQUES, 2000, p.1). Em função da escolha da técnica de 

regressão múltipla com dados em painel, realizou-se os testes de estatística descritiva, matriz 

de correlação e testes de multicolinearidade visando determinar qual seria o modelo adequado, 

se efeitos fixos, aleatórios ou randômicos. 

Contudo, a métrica Book-Tax differences (BTD) será utilizada como base para a 

determinação da variável no cenário de evasão fiscal, visto que, estudos brasileiros como 

Ferreira et al. (2012) e Santos e Rezende (2020) já utilizaram desta mesma proxy para a 

interpretação dos resultados.  

 

                  BTD = Lucro Societário Antes do IR - Provisão para IR e CSLL 

                                                                                               Alíquota  

 

3.3 Composição da Amostra Final 

A Tabela 1 indica que esta pesquisa foi composta por inicialmente por 878 observações, 

entretanto, devido à ausência de todas as informações em relações as variáveis analisadas e 

exclusões de outliers, foram excluídas 369 observações. Em relação aos outlier, os casos 

situados no limite superior ou inferior a 1,5 interquartis, foram excluídos da amostra. Por fim, 

a amostra final resultou em 509 observações. 
  Tabela 1 – Amostra do estudo 

Item Nº de Observações 

Quantidade inicial de dados 878 

Exclusão de observações por missing values 343 

Exclusão de outliers 26 

Total de observações da amostra final 509 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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 O Quadro 1, trata-se das variáveis aplicadas durante a realização dos estudos, assim 

sendo apresenta como variáveis independentes (AT, ROA, LL, INTG, DIV), variável 

dependente (BTD), e variável dummy utilizada na comparação com as demais variáveis dos 

grupos.  
Quadro 1- Variáveis do Modelo e suas fontes 

Variáveis Denominação Critério de 
Mensuração 

Autores que usaram essa 
variável 

AT Ativo Todo o Ativo da 
empresa 

Liu e Cao (2007), Dyreng et al. 
(2008), Chen et al. (2010), 
Storopoli, et al. (2015), Santana 
et al. (2015).  

ROA Retorno sobre o 
Ativo 

Rentabilidade do Ativo Richardson e Lanis (2007), Liu e 
Cao (2007), Frank, Lynch e 
Rego (2009), Ramalho e 
Martinez (2014), Santos e 
Rezende (2020), Arpini, Rotter e 
Rover (2020).  

LL Lucro Liquido   Todo o Lucro da 
empresa 

Fama e French (2002).  

INT Intangível Todo intangível da 
empresa. 

Platikanova (2015), Santos e 
Rezende (2020), Lima et al. 
(2021).  

DIV Dívida Débitos totais (Passivo 
Circulante + Passivo n. 
Circulante) 

Liu e Cao (2007), Chen et al. 
(2010), Kubick e Lockhart, 
(2016).  

BTD Book Tax 
Difference 

Diferença entre lucro 
contábil e lucro 
tributável. 

Ferreira et al.(2012), Santos e 
Rezende (2020) e Fonseca e 
Costa (2017). 

SET Dummy do setor  Setores do Economática Cardoso e Pinheiro (2020). 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

3.4 Estimação do Modelo 

Para determinar o modelo adequado de regressão a ser testado, dentre os modelos 

pooled, efeitos aleatórios ou efeitos fixos, realizou-se os testes de Chow, Hausman e Breusch-

Pagan, ao nível de significância estatística de 1%. O teste de Chow foi utilizado para testar o 

melhor modelo entre o pooled e o de efeitos fixos. O teste de Hausman foi utilizado para 

determinar o modelo adequado entre o de efeitos aleatórios e o de efeitos fixos. O teste de 

Breusch-Pagan foi utilizado para verificar qual o melhor modelo entre o de efeitos pooled e o 
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de efeitos aleatórios. Assim, com base no valor da Estatística (Teste F) e no p-valor dos testes   

11 realizados, optou-se por estimar a regressão no modelo de efeitos aleatórios, por entender 

que este modelo consiste no modelo mais apropriado.    

Após a verificação de possíveis problemas de multicolinearidade, realizou-se o teste de 

Wooldridge (2002) para verificar possíveis problemas de autocorrelação entre os termos de 

erro. O p-valor apresentou valor igual a zero, fato que resultou na rejeição da hipótese nula de 

ausência de autocorrelação, e para resolver este problema, foi inserida a correção robust para 

solucionar os problemas de autocorrelação. O teste de heterocedasticidade não foi realizado 

pois os modelos de efeitos aleatórios são robustos para satisfazer esta premissa.  

O modelo desenvolvido teve como fundamento o estado da arte em que se encontra as 

pesquisas relacionadas a evasão fiscal e que foi empregado neste estudo, é apresentado, 

conforme abaixo:  

 

BTDit=α1 +β1ATit+ β2𝑅𝑂𝐴+ β3INTGit+ β4DIVit+ β5𝑀𝑇𝐵+∑γJ +ωit Modelo (1)  

 

Assim, após realizar a revisão de literatura que serviu de suporte à interpretação do 

fenômeno e após a definição da estratégia metodológica do estudo, a próxima etapa consistirá 

na análise dos resultados, que envolveu desde os testes estatísticos, partindo na estatística 

descritiva, análise de correlação e regressão múltipla com dados em painel para o período de 

2015 a 2019.   

 

4 ANÁLISES DE RESULTADOS 

A Tabela 3 a seguir, demonstra as estatísticas descritivas e as frequências das variáveis 

AT (Ativo), ROA (Retorno sobre o Ativo), Book Taxes Diferences (BTD), Dívida Total (DIV), 

Intangível (INT) e Lucro Líquido (LL) que compõem a amostra do estudo. Assim, foram 

realizados os cálculos da média, desvio padrão, valor mínimo e máximo referente as variáveis.  
Tabela 3: Estatística Descritiva 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Variável Média Desv. Padrão Mínimo Máximo 
INT 2.222.757,00 8.441.724,00 0,00 9,08E+07 
DIV 8.396.490,00 4,42E+07 0,00 4,97E+08 
BTD 14.080,57 2.887.218,00 -3,51E+07 3,64E+07 
AT 6,24 0,97 2,10 9,00 

ROA -3,80 72,45 -1.459,90 59,00 
LL 409.169,70 3.125.059,00 -1,91E+07 4,64E+07 
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Em seguida, na Tabela 4, serão apresentados os dados de acordo com o método de 

correlação linear de Pearson, que tem como objetivo medir a relação e o comportamento entre 

as variáveis. Desta forma, os coeficientes podem sofrer variações entre -1 a 1, revelando uma 

maior intensidade entre as variáveis (FILHO; JUNIOR, 2009).  
Tabela 4: Matriz de correlação das variáveis do estudo 

Variável    BTD   AT DIV      LL  ROA INT 
BTD   1,0000      
AT   0,0060   1,0000     
DIV -0,1862*** 0,4081*** 1,0000    
LL      0,7961*** 0,2417***     0,3330***   1,0000   

ROA  0,0289 0,1761*** 0,0120   0,0395 1,0000  
INT      0,2980*** 0,4829***      0,5546***  0,6051*** 0,0292 1,0000 

Nota: ***: Significância estatística ao nível de 5%. 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 

Sendo assim, a matriz de correlação dos dados mostra que a variável BTD está 

correlacionada negativamente e significativamente com a variável DIV, indicando que quanto 

menor o índice de endividamento, maior o nível de evasão fiscal. Dito isso, as empresas que 

omitem suas obrigações tributárias tendem a ser menos endividadas. Porém, Kubick e Lockhart 

(2016), sugerem que empresas com maiores níveis de endividamento tendem a sonegar mais 

impostos. 

As demais variáveis LL e INT, também são estatisticamente significantes em relação a 

BTD, indicando que quanto maior o intangível e o lucro líquido das empresas, maior tende a 

ser a taxa de evasão fiscal.  

Portanto, nota-se que o intangível (INT) é a variável que possui maior significância 

estatística com as demais variáveis, sendo considerada como um mecanismo de sonegação 

fiscal. Tal razão pode ser explicada por Platikanova (2015), que trata o valor amortizado ao 

longo da vida útil de um ativo, como um fator que afeta diretamente o resultado da empresa, 

reduzindo o lucro contábil e fiscal da companhia.  

 

4.1 Análise de regressão múltipla com dados em painel 

Visando analisar possíveis problemas de colinearidade entre as variáveis do estudo, 

utilizou-se o método Variance Inflation Factor (VIF). Logo, de acordo com Guajarati (2006), 

o valor máximo de aceitação desta variável é igual a 10.  
                Tabela 5: Testes de multicolinearidade 

  Variável  VIF         1/VIF   
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 INT 2,27 0,440300  
 LL 1,59 0,629321  
 DIV 1,50 0,665510  
 AT 1,41 0,707323  
 ROA 1,04 0,961491  
  VIF Médio 1,56     

                  Fonte: Elaborado pelo autor 

Assim, nota-se que o maior valor apresentado para a variável VIF na Tabela 5, 

corresponde a 2,27 e considerando a média 1,56, assim, revelando que os valores são aceitáveis 

conforme a metodologia abordada pelo autor.  

 

4.2 Estimação do Modelo 

A Tabela 6 a seguir, consiste em apresentar os resultados obtidos através da regressão 

múltipla com os dados em painel, no qual foram calculados os coeficientes de variação das 

variáveis AT (Ativo), Dívida Total (DIV), Lucro Líquido (LL), ROA (Retorno sobre o Ativo) 

e Intangível (INT).  
Tabela 6: Resultados da regressão múltipla com dados em painel – Efeitos Aleatórios  

  Variável   Coeficiente   

 AT    -124.586,10  

 DIV -0,0323729***
  

 LL 0,8924853***  

 ROA       156,26  

 INT 0,0028547  

  _CONS 691.989,90*   
            Nota: ***: Significância estatística ao nível de 1%; * Significância estatística ao nível de 10%. 
            Fonte: Elaborado pelo autor.  

Logo, a partir da apresentação dos dados, pode-se verificar que as variáveis dívida (DIV) 

e lucro líquido (LL) estão correlacionadas diretamente com a taxa de evasão fiscal Book Taxes 

Diferences (BTD) das empresas localizadas no setor industrial. Logo, estima-se que no ano de 

2020, as indústrias deixaram de arrecadar para os cofres públicos cerca de 134 bilhões de 

tributos sonegados (IDV, 2021).  

De acordo com o Confederação Nacional da Indústria (CNI) o setor industrial é o setor 

com a maior carga tributária no Brasil, sendo responsável por 20,9% do PIB nacional e 33% da 

arrecadação de impostos federais, onde 46,2% desta carga é destinada a indústria de 
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transformação (CNI, 2020). Assim, na tentativa de minimizar os impactos tributários incidentes 

neste setor, as empresas tendem a operar em produções verticalizadas ou fragmentadas através 

instalações de fabricas em regiões distantes menos desenvolvidas que possuem incentivos 

fiscais para o processo produtivo. Além disto, a Confederação Nacional da Indústria (CNI), 

ressalta que a elevada carga tributária tem prejudicado a competitividade do setor industrial, 

dificultando a atração de investimentos e geração de riqueza para a economia brasileira, porém, 

é considerado o setor com maior potencialidade de geração de empregos no país, alocando cerca 

de 10 milhões de trabalhadores formais (CNI, 2020).  

Entretanto, vale destacar que as medidas de contenção sanitária da covid-19 têm causado 

impactado em cerca de 70% do setor, revelando queda na atividade econômica industrial no 

ano de 2020 (IBGE, 2020). Assim, de modo geral, houveram reduções no volume de vendas 

por parte das indústrias e algumas dificuldades no processo de fabricação, consequentemente 

ocasionando pela falta de fornecimento de insumos e matéria prima para a cadeia produtiva.  

No entanto, apesar das dificuldades impostas pela pandemia, os indiciadores de 

desempenho e equilíbrio econômico-financeiro tem apresentado bons resultados na maioria das 

empresas do setor no ano de 2020, fato que pode ser justificado pela valorização internacional 

das commodities, taxas de câmbio e os recursos de ajuda emergencial disponibilizados pelo 

governo sobre algumas atividades do setor, proporcionando de modo geral maior lucratividade 

nas empresas (IEDI, 2021). Sendo assim, alguns fatores como renegociações de empréstimos, 

acúmulo de caixa e desvalorização do real, contribuíram para que os níveis de endividamento 

e custos financeiros tenham sido reduzidos no segundo semestre de 2020 (IEDI, 2021).  

Contudo, o reflexo deste cenário pode ser notado a partir dos resultados obtidos na 

análise da amostra, relevando que as variáveis dívida e lucro líquido estão diretamente 

relacionadas à taxa de evasão fiscal. Portanto, esses resultados podem ser comparados com os 

estudos de Sousa et al. (2020) e Santos e Rezende (2020), que apontam o endividamento como 

uma das principais determinantes da evasão fiscal, e ressaltam que quanto maior o nível da 

dívida, maior a probabilidade de sonegação neste cenário. Logo, no aspecto do lucro, Fama e 

French (2002) e Liu e Cao (2007), supõem que as firmas com menores níveis de investimento 

e alavancagem tendem a ter maiores retornos de lucros e, com isso, maior será o nível de 

tributação.  

Portanto, tendo como base o contexto mencionado anteriormente, compreende-se que 

os indicadores econômico-financeiros e os aspectos governamentais influenciam diretamente 

no setor industrial brasileiro, ocasionando os cenários da alta carga tributária e 

consequentemente da evasão fiscal.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O artigo buscou compreender e analisar as demonstrações financeiras das empresas de 

capital aberto listadas na B3 entre o período de 2016 a 2020, visando delimitar os determinantes 

da evasão fiscal. Assim, mediante as aplicações de métodos como estatística descritiva, matriz 

de correlação, testes de multicolinearidade e regressão múltipla com dados em painel, foram 

examinadas as variáveis das empresas do setor industrial que apresentaram maiores 

similaridades na comparação com a taxa de evasão fiscal Book Taxes Diferences (BTD). Logo, 

justifica-se a escolha deste setor, por ser considerado o setor com a maior onerosidade tributária 

no Brasil e consequentemente por representar os maiores índices de sonegação fiscal.  

Dessa forma, observando os resultados obtidos por meio deste estudo, pode-se verificar 

que as variáveis dívida e lucro apresentam significância estatística na determinação da taxa de 

evasão fiscal. Assim, esses resultados corroboram com as pesquisas desenvolvidas pelos 

autores Liu e Cao (2007), Sousa et al. (2020) e Santos e Rezende (2020), sugerindo que 

empresas menos endividadas e com maior lucratividade, tendem a sonegar impostos.  

No entanto, o estudo torna-se relevante ao analisar o contexto de evasão fiscal no Brasil, 

uma vez que, os cofres públicos deixam de arrecadar cerca de bilhões de reais por ano devido 

a pratica ilegal de sonegação tributária no país. Com isso, torna-se necessário cada vez mais o 

aperfeiçoamento das obrigações acessórias digitais e o desenvolvido de novas ferramentas e 

processos que possam inibir tal prática desses indivíduos.  

Entretanto, as limitações do estudo consistiram basicamente na busca pelas variáveis de 

todas as empresas do setor no intervalo do período selecionado para a análise da amostra do 

estudo. Logo, na tentativa de minimizar distorções, foram analisadas somente aquelas empresas 

que apresentavam todas as variáveis mencionadas no estudo.  

Por último, para futuras pesquisas, sugere-se analisar outros setores da atividade 

economia do país, no qual estejam presentes no cenário de alta carga tributária e que tenham 

relevância no quesito de evasão fiscal, assim podendo ser examinadas outros tipos de variáveis 

que corroboram para tal ação.    
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